PARECER Nº  2189, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 866, DE 2003.

De autoria do Deputado Ênio Tatto, o projeto em epígrafe franqueia o pagamento de pedágio a todos os veículos que trafeguem nas rodovias estaduais paulistas nos dias de pleito eleitoral para cargos públicos.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a qual exarou parecer favoravelmente à aprovação da propositura.

Em seguida, a proposição foi conduzida para a Comissão de Transportes e Comunicações, na qual obteve parecer favorável a sua aprovação.

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisada sob os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

A lei que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no artigo 175 da Constituição Federal, em seu capítulo da política tarifária, prescreve que a tarifa do serviço público concedido será preservada pelas regras previstas naquela lei, no edital e no contrato.

Ainda no mesmo capítulo, estabelece que em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.

Assim, no sentido de aprimorar a proposta apresentamos a seguinte 

EMENDA

Dê-se à Ementa e ao artigo 1º, respectivamente, as seguintes novas redações:

“Autoriza o Poder Executivo a proceder a alterações nos contratos do Programa de Concessões Rodoviárias nos termos que especifica.”;

“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a incluir na Cláusula "Isenções de Pagamento" das tarifas de pedágio, constante dos Contratos de Concessão da malha rodoviária concedida, os veículos que trafeguem pelas rodovias estaduais paulistas nos dias de pleito eleitoral para cargos públicos.”

Além disso, o artigo 2º do projeto indica os recursos em face das despesas decorrentes da execução da futura lei, assegurando o equilíbrio econômico-financeiro contratual decorrente da alteração superveniente.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 866, de 2003, com a emenda ora apresentada.

a) Estevam Galvão  -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, com emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 28-8-2007 

a) BRUNO COVAS  - Presidente

Samuel Moreira – Bruno Covas – Vitor Sapienza – Mário Reali – Milton Leite Filho – Enio Tatto
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